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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTA COMBA DÃO, REALIZADA NO DIA  NOVE DE 
FEVEREIRO DE DOIS MIL E DEZ:- ------------------------------------ 

 

Aos nove dias do mês de Fevereiro de dois mil e dez, nesta cidade de Santa Comba Dão, 

edifício dos Paços do Concelho e no Salão Nobre, realizou-se pelas 15,00 horas, sob a 

Presidência do Senhor Presidente, Engº João António de Sousa Pais Lourenço, com a 

participação dos Vereadores Senhores: Dr. Leonel José Antunes Gouveia, Dr. António José 

Brito Correia, Engº Mário Marques da Silva, Dra. Maria Manuela Dias Alves, Drª Carla Isabel 

Silva Cunha e Dr. Fernando Augusto Neves Gomes da Cruz, a primeira reunião pública da 

Câmara Municipal de Santa Comba Dão, com a seguinte ordem de trabalhos: 

 

I-PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 
II- ORDEM DO DIA 

 
2.1- APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE  22/01/2010; 

 
2.2- 1ª REVISÃO AO ORÇAMENTO PARA O ANO ECONÓMICO DE 

2010; 
 
2.3- EMPRÉSTIMO A CURTO PRAZO ATÉ €  569.472.46 = CONTRATO 

DE ABERTURA DE CRÉDITO A CURTO PRAZO NA MODALIDADE 
DE CONTA CORRENTE= APROVAÇÃO DO CLAUSULADO; 

 
2.4- GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL= CELEBRAÇÃO DE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM PESSOAS 
SINGULARES=AUTORIZAÇÃO; 

 
2.5- ASSOCIAÇÃO CULTURAL DESPORTIVO RECREATIVA DO 

CHAMADOURO = OBRAS DE BENEFICIAÇÃO NA SEDE =PEDIDO 
DE SUBSÍDIO;  

 
2.6- CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE SÃO JOANINHO= AMPLIAÇÃO 

DO LAR DE IDOSOS = SOLICITAÇÃO DE COLABORAÇÃO E APOIO 
TÉCNICO; 
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2.7- ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS LIMITADOS DA VOZ= PEDIDO 

DE SUBSÍDIO; 
 

2.8- INFORMAÇÃO PRÉVIA ACERCA DA OPERAÇÃO URBANISTICA DE 
CONSTRUÇÃO DE POSTO DE COMBUSTIVEIS, DO PREDIO SITO 
EM REGUEIRAS-SANTA COMBA DÃO= REQ: DISTRIDÃO- 
SUPERMERCADOS, S.A=CONHECIMENTO; 

 
2.9- PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE PAVILHÃO 

MULTIUSOS E DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXAS. 
REQUERENTE: UNIÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE CAGIDO= 
APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO; 

 
2.10- LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES; 

 
2.11- FINANÇAS MUNICIPAIS; 

 
2.12- PAGAMENTOS 

 
 

III – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

 

Secretariou a reunião a Técnica Superior, Alcídia Maria Prata de Oliveira Silva. Eram 15,00 

horas, pelo Senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. Posto isto, passou ao Período 

de Antes da Ordem do Dia, começando por dar conhecimento da informação, por si subscrita, 

do seguinte teor: “ 

 

1. Até à presente data, entraram os seguintes pedidos para ocupação das escolas e 

jardins-de-infância desocupadas: 
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ESTABELECIMENTO LOCALIZAÇÃO Nº DE 
SALAS

ENTIDADE 
CANDIDATA 

FIM A QUE SE 
DESTINA 

 
Escola Básica nº2 

 
Santa Comba 

Dão 

1 Planeta Radical Sede 
1 Trilhos do Dão Sede 
1 Núcleo da LPCC Sede 
1 Tuna de Santo 

Estevão Sede 

Escola Básica  Castelejo 1 Espaço Social Sede 

Jardim de Infância Castelejo 1 Ass. São João 
Evangelista Sede 

Escola Básica Óvoa 2 Cantinho da Kitas 
(priv) Berçário 

Escola Básica – Ed.1 Pinheiro de 
Ázere 2 Junta de Freguesia 

de Pinheiro de 
Ázere 

Sede 

Escola Básica Pedraires 1 Junta de Freguesia 
de São Joaninho 

Serviço de 
Atendimento 

Escola Básica Póvoa do 
Mosqueiros 1 Centro Social da 

Póvoa dos 
Mosqueiros 

Ensaios 

Escola Básica  São Joaninho 2 Rancho de São 
Joaninho Sede e Ensaios

Escola Básica  São Joaninho 2 Centro Social e 
Paroquial de São 

Joaninho 

Berçário e 
Jardim de 
Infância 

Escola Básica Gestosa 1 Associação de 
Caçadores SCD Sede 

Jardim de Infância São João de 
Areias 

2 Grupo de Cantares Sede 

 
 

Escola Básica 

 
 

Pesseguido 
1 

Assoc. Defesa do 
património do 

Couto do Mosteiro 

Biblioteca 

2 AFD Pinguinzinho Centro de 
Acolhimento 

 
Em função das especificidades de cada um dos pedidos, os mesmos serão avaliados e, caso 

sejam aceites, estarão sujeitos ao respectivo contrato de comodato ou protocolo de cedência. 
 

2. Na próxima Assembleia Municipal será apresentado o primeiro relatório de evolução 

do Plano de Saneamento Financeiro. Este relatório, em fase final de elaboração, será 

fortemente condicionado pelo atraso das comparticipações provenientes dos projectos 
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candidatados ao QREN. Por outro lado, o facto de estar apenas previsto um financiamento de 

cerca de 29% do custo total do Centro Educativo Norte e dos projectos relacionados com a 

Economia Digital e Sociedade do conhecimento, financiados a 53%, quando as expectativas 

consideradas no plano eram de  70%, obrigará o município a tomadas de medidas de extrema 

contenção para evitar a violação dos compromissos assumidos em sede do PSF. Só nestes 

projectos o auto financiamento do município levará à assumpção de despesas, não previstas, 

da ordem dos 1.200.000 euros. 

3. Até à data estão aprovados os seguintes projectos para financiamento no Mais Centro 

através da contratualização com a CIMRDL: 

a. Centro Educativo Norte: 957 000.000 euros 

b. Polidesportivos Cobertos (Centros Educativos): 175.000 euros 

c. Reabilitação da Ex-EN234 e Ex-EN2: 659.000 euros 

d. Economia Digital e Sociedade do Conhecimento: 122.000 euros 

4. Estão em curso três hastas públicas relacionadas com os seguintes bens: 

a. Viaturas ligeiras 

b. Abate de árvores 

c. Venda do Jardim de Infância de S. Miguel. 

Estas vendas destinam-se à alienação de património que já não representa qualquer mais-

valia para o município. As viaturas ligeiras (5) serão substituídas por outras 4 em regime de 

aluguer operacional (renting), solução que permite uma melhor e mais eficaz gestão dos 

recursos, representando uma poupança anual da ordem dos 60.000 euros. 

5- Nos próximos dias 23, 24, 25 e 26, estarei ausente na Holanda, em representação da 

Comunidade Intermunicipal da Região Dão-Lafões. O Senhor Vice-Presidente assumirá as 

minhas funções. 

6-Decidi dar tolerância de ponto na segunda feira de Carnaval, na tarde de quinta-feira santa 

e na segunda feira de Páscoa, como é habitual. Estas tolerâncias são normalmente as que o 

Governo dá à função pública. “  Finda a intervenção do Sr. Presidente, tomou a palavra o sr. 

Vereador Dr. Leonel Gouveia para referir que relativamente à questão das viaturas ligeiras 

não tem nada contra a metodologia. No entanto, manifestou a sua preocupação relativamente 

ao abate de árvores no centro da cidade e disse que não aceitava muito bem a explicação 
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dada pelo abate de árvores na Rua Amaro da Costa, reforçando que há tílias por todas as 

cidades e que havia de ter havido o cuidado de as preservar, enquadrando-as o mais possível 

na reabilitação urbana, deixando, por isso, essa preocupação para o futuro. Retomando a 

palavra o Sr. Presidente disse que partilha da mesma preocupação e que não foi de ânimo 

leve que autorizou o abate de árvores, dando conta das razões que o levaram a não manter 

as tílias, mas que por cada árvore abatida foram plantadas três. Posto isto, o Sr. Vereador 

Dr.. Leonel retomou a palavra fazendo o reparo da tampa do colector continuar na mesma, 

prejudicando, assim, o funcionamento da ETAR.  De seguida apontou a não  entrega de cópia 

do despacho de atribuição de pelouros, continuando com o pedido de esclarecimento 

relativamente ao assunto já focado em reuniões anteriores sobre a história do estacionamento 

em frente do tribunal da Justiça, tendo, no acto, o senhor Presidente informado que estava 

convicto da sua legalidade, mas que iria clarificar a situação junto do colaborador Jorge 

Andrade. O Sr. Vereador Dr. Leonel Gouveia quis também deixar a sua preocupação 

relativamente à requalificação da EN234 e que se prende com a colocação de infraestruturas 

subterrâneas e em particular a de gás natural, tendo o sr. Presidente informado que foi 

equacionada a situação, mas que ia confirmar junto dos serviços, o que fez de imediato, 

respondendo, por isso, ao Sr. Vereador que na zona apontada já existia gás, tendo este 

retorquido que não, mas que iria clarificar o assunto. Posto isto, informou que foi confrontado 

pelo munícipe, Sr. António Lopes Ferreira Louro, sobre uma reclamação que apresentou na 

Câmara e que não lhe foi dada resposta e que tem a ver com a recuperação de uma 

habitação que ameaçava ruína, pertença de José Eurico, a qual foi reconstruída e ampliada 

sem licença da Câmara e do IGESPAR. O Senhor Presidente informou que respondeu  ao 

reclamante e que o dono da obra cometeu uma ilegalidade, pelo que foi levantado o 

respectivo auto de noticia  e embargada a obra e que, agora, o processo segue o seu curso 

normal. Por último, o Sr. Vereador colocou na mesa uma outra questão que, também, lhe foi 

colocada, informalmente, pelo mesmo munícipe, acerca de trabalhadores da Câmara estarem 

a trabalhar na obra de José Eurico, referindo que a razão de ter pedido a relação dos 

funcionários que faltaram ao serviço no dia 09 de Outubro, se prende com o facto de ele e um 

grupo de pessoas terem estranhado ver o funcionário da Câmara, António Vila Nova, às 10 

horas, a trabalhar numa sexta-feira de manhã, na citada casa, realçando que tal atitude não 
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lhe parece ético, pelo que deveria ser feito um inquérito. O sr. Presidente respondeu que 

quando o sr. António Louro o abordou acerca dessa temática lhe disse para o fazer por 

escrito e logo de seguida indagou acerca da situação, tendo sido informado que o trabalhador 

em causa estava a gozar folgas, por compensação de horas extraordinárias. Depois de terem 

debatido o modo como era e deveria ser feito controlo das horas gozadas por compensação o 

Senhor Presidente deu por terminado este assunto dizendo ao Sr. Vereador Dr. Leonel 

Gouveia para pedir junto dos Recursos Humanos o mecanismo de controlo desse dia  Não 

havendo mais intervenções foram tomadas as seguintes deliberações. -------------------------------  

 

2.1-APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 22/01/2010”: -------------------------------------------  

 
O Senhor Presidente pôs à votação a acta da reunião anterior, em cumprimento do prescrito 

no número 2 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro, tendo a mesma sido 

aprovada, unanimidade. 

 

2.2- 1ª REVISÃO AO ORÇAMENTO PARA O ANO ECONÓMICO DE 2010:----------------------- 

 
Pelo Senhor Presidente foi apresentado, no âmbito da competência que confere à Câmara 

Municipal a alínea c) do nº 2 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, o projecto da 

primeira modificação por revisão ao orçamento da receita e despesa, para o corrente ano, 

preparado nos termos estatuídos no Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as 

alterações que lhe foram produzidas O referido documento, que aqui se dá por reproduzido 

na íntegra, ficando assinado e arquivado em lugar próprio, foi elaborado dada a necessidade 

de inscrição de rubricas na despesa, classificação 01.02/06.02 e seguintes, que, por lapso, 

não foram incluídas no orçamento e, ainda, para mudar na receita duas rubricas  pela 

introdução do novo classificador económico. Face ao que antecede e depois de analisados os 

respectivos documentos e esclarecida a dúvida colocada pelo Vereador Sr. Engº Mário Silva, 

a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, proceder à aprovação dos mesmos. Mais 
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deliberou a Câmara Municipal, que os citados documentos sejam presentes ao órgão 

deliberativo, para efeitos de aprovação de conformidade com o que se encontra estatuído na 

alínea b) do nº 2 do artigo 53º da já mencionada Lei nº 169/99, em conjugação com a alínea 

a) do nº 6 do artigo 64º do mesmo diploma, a fim de poderem entrar em execução. Por último 

e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, foi aprovada em minuta nos termos e 

como preceitua o nº 3 do artigo 92º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro. --------------------------- 

 

2.3-“EMPRÉSTIMO A CURTO PRAZO ATÉ AO MONTANTE DE 569 472,46 EUROS/ 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO A CURTO PRAZO NA MODALIDADE DE 
CONTA CORRENTE= APROVAÇÃO DE CLAUSULADO”:--------------------------------------------- 

 
Na sequência da deliberação tomada sobre o assunto em título, em reunião realizada em 10 

de Janeiro findo, na qual a Câmara deliberou contrair o empréstimo a curto prazo no valor de 

€ 569 472,46, junto do Santander Totta, foi agora presente o contrato de empréstimo, com 

vista à sua formalização. Após análise do contrato, a Câmara Municipal deliberou, por 

unanimidade, aprovar as cláusulas contratuais apresentadas e que aqui se dão por 

reproduzidas na íntegra, ficando o contrato assinado pelos elementos da vereação e 

arquivado em lugar próprio. Mais deliberou, a Câmara Municipal, para concretização da 

respectiva operação, remeter à Instituição em referência, cópia desta deliberação, bem como 

da certidão da Assembleia Municipal a autorizar a contratação do referido empréstimo. Por 

último e para que esta deliberação se torne, desde já, eficaz, deliberou, ainda, a Câmara 

Municipal, proceder à aprovação desta deliberação em minuta, nos termos e como preceitua 

o número 3 do artigo 92º da Lei número 169/99, de 18 de Setembro. - --------------------------------  
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2.4-“ GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL =CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM PESSOAS SINGULARES”=AUTORIZAÇÃO 

 

O Senhor Presidente deu a palavra ao Sr. Vice - Presidente, tendo este referido que o 

Gabinete de Inserção Profissional iria arrancar oficialmente no dia de amanhã e funcionaria 

na sede da ADICES, no fundo como uma extensão do Centro de Emprego, considerado como 

um serviço de maior proximidade com o cidadão. Posto isto, e passando ao âmago do 

assunto em análise, objecto de parecer jurídico, previamente distribuído a todos os presentes,  

informou que, aquando da candidatura à criação do Gabinete foram obrigados a enviar o 

curriculum do animador que iria ficar afecto ao mesmo, mas que, entretanto, houve algum 

entendimento, nomeadamente da ANMP da necessidade de abrir concurso público para 

admitir o dito animador. Mais informou que seria muito pouco lógico abrir concurso público, 

quando a candidatura foi aprovada, baseada no curriculum da pessoa indicada, e que tem 

sido entendimento de todas as Câmaras baseadas em informação jurídica, nos termos da 

agora presente, que se faça inicialmente um contrato de prestação de serviços, reforçando 

que  é esta a regra comum nas Câmaras que têm este tipo de Gabinetes.  De seguida, tomou 

a palavra o Vereador Engº Mário da Silva questionando até que ponto este Gabinete não 

poderia funcionar com um trabalhador da Autarquia, considerando que era uma forma da 

Câmara não gastar tanto dinheiro, tendo a vantagem de ir buscar ao Instituto de Emprego, o 

próprio ordenado do trabalhador e, simultaneamente, utilizava os conhecimentos e a mais 

valia do animador já conhecedor da realidade. Retomando a palavra o Sr. Vice - Presidente 

referiu que o animador em causa é uma pessoa experiente e que já foi chamada pelo IEFP 

para formação, mesmo antes do Gabinete entrar em funcionamento, o que também é tido em 

linha de conta para não optarem pelo concurso público. Apreciada que foi a explanação do Sr. 

Vice-Presidente e tendo por base os considerandos por este apontados e bem assim a 

informação jurídica, a Câmara Municipal tendo conta que a celebração de contratos de 

avença e tarefa com pessoas singulares nas condições referidas no nº 4 do artigo 35º da Lei 

nº 12-A/2008, depende de deliberação favorável do órgão executivo, conforme o estipulado 

no artigo 6º do Decreto-Lei nº 209/2009,de 3 de Setembro, deliberou por maioria, com 4 votos 
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a favor do PPD/PSD e 3 abstenções do PS, com a declaração de voto que se cita “ Assenta 

no principio de que, do nosso ponto de vista, deveria ter sido utilizado recurso humano da 

Câmara Municipal, porque, com isso, reduzia a despesa do Município “, dar parecer favorável 

ao solicitado, devendo-se respeitar o estatuído no nº 5 do sobredito artigo 35º. Por último, 

deliberou, ainda, a Câmara Municipal, por unanimidade, proceder à aprovação desta 

deliberação em minuta, nos termos e como preceitua o número 3 do artigo 92º da Lei número 

169/99, de 18 de Setembro. --------------------------------------------------------------------------------------- 

 
2.5- ASSOCIAÇÃO CULTURAL DESPORTIVA E RECREATIVA DO CHAMADOURO= 
OBRAS DE BENEFICIAÇÃO NA SEDE= PEDIDO DE SUBSÍDIO”----------------------------------- 

 

Foi presente a carta, referência 001/2010, de 22 de Janeiro, da Associação Cultural 

Desportiva e Recreativa do Chamadouro, solicitando à Câmara Municipal um subsídio para 

comprarem materiais de pintura, com vista a benfeitorizar as instalações da colectividade. 

Apreciada que foi a petição em causa, a Câmara Municipal, sob proposta do Senhor 

Presidente, deliberou, por unanimidade, contribuir com materiais até ao valor de € 2 500,00 ( 

dois mil e quinhentos euros ), para os fins preconizados.-------------------------------------------------- 

 

2.6-“ CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE SÃO JOANINHO= AMPLIAÇÃO DO LAR DE 
IDOSOS= SOLICITAÇÃO DE COLABORAÇÃO E APOIO TÉCNICO”: ------------------------------  

 

O Senhor Presidente fez presente a carta referência POPH-01/2010 , de 21 de Janeiro, do 

Centro Social e Paroquial de São Joaninho, através da qual solicitam à Câmara Municipal 

colaboração e apoio técnico para a execução do projecto “ Ampliação do Lar de Idosos de S. 

Joaninho”, candidatura apresentada por aquela IPSS à tipologia 6.12- Apoio ao 

Desenvolvimento de Respostas Sociais Integradas, do POPH/QREN ( 2007-2013), dando 

conta que já combinou com a Direcção o apoio a dar pelo Município, tendo já sido feito o 

projecto de arquitectura. 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ---------------------------------------------------------------------  
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2.7- ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS LIMITADOS DA VOZ = PEDIDO DE SUBSÍDIO” 

 
 
 A Câmara Municipal, depois de ter apreciado o pedido de apoio financeiro formulado pela 

Associação Portuguesa dos Limitados da Voz, através de carta datada do passado dia 20 de 

Janeiro, deliberou, por unanimidade, atribuir à referida Instituição, um subsídio no valor de € 

100,00 ( cem euros ). -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 
2.8- “INFORMAÇÃO PRÉVIA ACERCA DA OPERAÇÃO URBANISTICA DE 
CONSTRUÇÃO DE POSTO DE COMBUSTIVEIS, DO PREDIO SITO EM REGUEIRAS-
SANTA COMBA DÃO= REQ: DISTRIDÃO- SUPERMERCADOS, S.A=CONHECIMENTO”:--  

 

O Senhor Presidente fez presente o processo nº 1/2009, relativo à informação prévia supra 

identificada, dando conta que o mesmo foi deferido por seu despacho de 03 de Fevereiro do 

mês em curso, tendo por base os pareceres favoráveis da HOTGÁS, da Autoridade Nacional 

da Protecção Civil e dos Serviços Técnicos do Municipio. A Câmara Municipal tomou 

conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.9-“PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE PAVILHÃO MULTIUSOS E DE 
ISENÇAO DE PAGAMENTO DE TAXAS. REQUERENTE: UNIÃO CULTURAL E 
DESPORTIVA DE CAGIDO= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO: ------------------------  

 
Foi presente o processo de obras em título, em consequência do pedido de legalização de 

ampliação de pavilhão multiusos, formulado pelo titular do mesmo União Cultural e Desportiva 

de Cagido, contribuinte fiscal nº 501 734 341, que veio ao processo requerer a legalização em 
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questão, e, simultaneamente, a isenção do pagamento de taxas, ao abrigo da alínea b) do 

artigo 97º do Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação e Taxas de Operações 

Urbanísticas. Apreciada que foi a pretensão em causa, a Câmara Municipal deliberou, por 

unanimidade, para decisão ulterior, fazer baixar o processo em causa aos Serviços Jurídicos, 

para que em conjunto com os Serviços Técnicos de Obras Particulares, se pronunciem sobre 

a exequibilidade do agora requerido, somente no que diz respeito à pretensa legalização. ------   

 
 

 

2.10- “LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO”: ----------------------  

 
 A Câmara Municipal tomou conhecimento da relação dos processos de licenciamento de 

operações urbanísticas objecto de despacho do Senhor Presidente, cuja competência lhe foi 

delegada, em reunião 05 de Novembro de 2009, conforme anexo um. --------------------------------  

 

2.11-“FINANÇAS MUNICIPAIS:” --------------------------------------------------------------------------------  

 

A Câmara Municipal tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia 08 de 

Fevereiro de 2010, através do qual se verifica a existência de um saldo em dinheiro na 

importância de: = 379 .590.52 € (trezentos e setenta e nove mil quinhentos e noventa euros e 

cinquenta e dois cêntimos). Assim discriminado: Depositado na CGD, BPI, CCAM, BES, 

MILLENNIUM BCP, SANTANDER TOTTA = 374 208,98 € (trezentos e setenta e quatro mil 

duzentos e oito euros e noventa e oito cêntimos). Existente em caixa = 381.54 € (trezentos e 

oitenta e um euros e cinquenta e quatro cêntimos). Existente em Fundo de Maneio = 5 000,00 

€ (cinco mil euros)   ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.12- “PAGAMENTOS”: --------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Câmara Municipal tomou conhecimento da lista dos pagamentos efectuados até à presente 

reunião e ordenados pelo senhor Presidente, na importância total de € 416 925,90 

(quatrocentos e dezasseis mil novecentos e vinte e cinco euros e setenta e noventa 

cêntimos), conforme anexo dois. --------------------------------------------------------------- -------------------  
 

3. INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 
Não houve intervenções do público presente  

 
ENCERRAMENTO 
 
Pelas dezassete horas, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, da qual para 

constar se lavrou a presente acta, que vai ser assinada depois de aprovada, nos termos da 

Lei. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 

                                                                                                                                                                             




















	Acta_RC_2010-02-09
	2.1-APROVAÇÃO DA ACTA DA REUNIÃO DE 22/01/2010”: 
	2.2- 1ª REVISÃO AO ORÇAMENTO PARA O ANO ECONÓMICO DE 2010:-----------------------
	2.3-“EMPRÉSTIMO A CURTO PRAZO ATÉ AO MONTANTE DE 569 472,46 EUROS/ CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO A CURTO PRAZO NA MODALIDADE DE CONTA CORRENTE= APROVAÇÃO DE CLAUSULADO”:---------------------------------------------
	2.4-“ GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL =CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM PESSOAS SINGULARES”=AUTORIZAÇÃO
	2.5- ASSOCIAÇÃO CULTURAL DESPORTIVA E RECREATIVA DO CHAMADOURO= OBRAS DE BENEFICIAÇÃO NA SEDE= PEDIDO DE SUBSÍDIO”-----------------------------------
	2.6-“ CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE SÃO JOANINHO= AMPLIAÇÃO DO LAR DE IDOSOS= SOLICITAÇÃO DE COLABORAÇÃO E APOIO TÉCNICO”: 
	2.7- ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS LIMITADOS DA VOZ = PEDIDO DE SUBSÍDIO”
	2.8- “INFORMAÇÃO PRÉVIA ACERCA DA OPERAÇÃO URBANISTICA DE CONSTRUÇÃO DE POSTO DE COMBUSTIVEIS, DO PREDIO SITO EM REGUEIRAS-SANTA COMBA DÃO= REQ: DISTRIDÃO- SUPERMERCADOS, S.A=CONHECIMENTO”:-- 
	2.9-“PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE PAVILHÃO MULTIUSOS E DE ISENÇAO DE PAGAMENTO DE TAXAS. REQUERENTE: UNIÃO CULTURAL E DESPORTIVA DE CAGIDO= APRECIAÇÃO E EVENTUAL APROVAÇÃO: 
	2.10- “LICENCIAMENTO DE OBRAS PARTICULARES/CONHECIMENTO”: 
	2.11-“FINANÇAS MUNICIPAIS:” 
	2.12- “PAGAMENTOS”: 
	3. INTERVENÇÃO DO PÚBLICO

	lista 9 de Fevereiro

